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PO L Í T I CA  D E  PR O T EÇÃO  D E  DA D O S 

1  -  CO N T EX T UA L I ZA ÇÃO 

A Lei  Gera l  de Proteção de Dados -  Lei  nº  13 .709 (LGPD) ,  aprovada em agosto  de 20 18 no  Bras i l ,  c r iou 
normas para  a  co leta  e o  t ratamento de dados pelas  empresa s .  Seu ob jetivo  – de forma bastante 
s impl i f icada,  é assegurar  a  pr ivac idade e a  proteção de dados pessoai s  e promover  a  t ransparênc ia  na  
relação  entre pessoas f í s icas e jur íd icas .  

A  LGPD apl ica-se a  qualquer  pessoa natura l  ou juríd ica  de di rei to públ ico  ou pr ivada ,  que rea l i ze 
t ratamento de dados pessoai s ,  ou seja ,  que exerça  at iv idade em que se ut i l i zem dados pessoai s  (co leta ,  
armazenamento ,  compart i lhamento ,  exc lusão )  em meio d igi ta l  e  f í s ico .  

A  le i  possui  escopo bastante abrangente inc lu indo a  maior  parte das at iv idades e dos pro jetos do 
cot id iano das organizações,  envo lvendo d iversos processos como:  

•  Compl iance 

•  Desenvolv imento  de Softwares 

•  Direi to 

•  F inancei ro 

•  Gestão  de Produtos 

•  Intel igênc ia  de Mercado 

•  Recursos Humanos 

•  Serv iço  de Atendimento ao  Cl iente (SAC) 

A  LGPD tem como intui to proteger  os d i rei tos fundamenta i s  de l iberdade e de pr ivac idade e a  l iv re 
formação de cada indiv íduo .  Traz a l inhamento ao t ratamento de dados fei to  por pessoa f í s ica ou jur ídica 
de d i rei to  públ ico ou pr ivado e engloba um amplo  conjunto de operações efetuadas em meios f í s icos e 
d ig i tai s .  

Por  meio  dela ,  as  empresas passam a  segu i r  os fundamentos l i stados abaixo  para  rea l i zarem o  t ratamento 
dos dados pessoai s .  

•  Respei to  à  pr ivac idade 

•  Direi tos humanos,  o  l i v re desenvolv imento  da personal idade 

•  Autonomia,  l i v re concorrênc ia  e a  defesa  do  consumidor 

•  Desenvolv imento  econômico ,  tecnológico  e inovador 

•  Inv io labi l idade da int imidade,  da  honra  e da imagem 

•  Liberdade de expressão ,  de informação ,  de comunicação e de opinião 

•  Autodeterminação informativa 

•  Dignidade e o exerc íc io  da c idadania  pelas  pessoas natura i s  

2  -  D EF I NI ÇÕ ES  –  T r at a m en t o d e  D a do s  Pesso a i s  



 

2 

( a )  "DADOS PESSOAIS" :  qua lquer  informação obtida em razão  do presente Contrato ,  relac ionada a 
pessoa natura l  ident i f icada ou ident i f icável ,  como por  exemplo :  nome, CPF ,  RG,  endereço res idenc ia l  ou 
comerc ia l ,  número de telefone f ixo ou móvel ,  endereço de e-mai l ,  informações de geo locali zação ,  entre 
outros .  

Ident i f icada :   

•  Nome; 

•  RG; 

•  CPF.  

Idenf icável  ( Informações que podem tornar  uma pessoa ident i f icada di reta  ou ind i retamente por  meio 
de referênc ias)  :  

•  Prenome,   

•  Endereço ,   

•  Estado c ivi l ,  

•  Gênero ;  

•  Origem soc ia l e  étn ica ;   

•  Orientação sexual ,  etc .  

(b )  "DADOS PESSOAIS  SENSÍVEIS" :  Dado Pessoal  sobre origem rac ia l ou étnica ,  convicção  rel ig iosa ,  
opin ião po l ít ica,  f i l i ação a s ind icato ou a  organização de caráter  rel ig ioso ,  f i losóf ico ou po lí t ico,  dado 
referente à  saúde ou à  v ida  sexual ,  dado genét ico  ou biométrico,  quando v inculado a  uma pessoa natura l .  

(c )  "DADO ANONIMIZADO" :  dado relat ivo a t itu lar  que não  possa  ser  ident i f icado ,  considerando a 
ut i l i zação de meios técnicos razoávei s  e d i sponívei s  na  ocasião  de seu Tratamento .  

(d )  "T ITULAR DOS DADOS":  pessoa natura l  a quem se referem os Dados Pessoai s  que são  objeto de 
Tratamento .  

(e )  "TRATAMENTO" :  entende-se qualqu er  operação ou conjunto  de operações efetuadas sobre dados 
pessoai s  ou conjuntos de dados pessoai s ,  por  meios automat izados ou não ,  tai s  como a compi lação,  
reg i st ro ,  organização ,  est ruturação,  armazenamento ,  adaptação ou a lteração,  recuperação ,  consulta ,  
ut i l i zação,  d ivulgação por  t ransmissão ,  di fusão  ou qualquer  outra  forma de d i sponib i l i zação ,  
a l inhamento ou combinação ,  rest r ição,  deleção ou dest ru ição .  

( f )  "CONTROLADOR":  a  quem competem as dec i sões referentes ao  Tratamento de Dados Pessoai s ,  
espec ia lmente relat ivas às  f ina l idades e os meios de Tratamento de Dados Pessoai s .  

(g )  "PROCESSADOR / OPERADOR" :  s ign i f ica  uma pessoa f í s ica  ou juríd ica ,  autor idade públ ica ,  agênc ia 
ou qualquer  outro  organi smo que processe dados pessoai s  em nome de um Contro lador .  

(h )  "SUB-PROCESSADOR/SUB-OPERADOR” s ign i f ica  qualquer  outro  Processador  ou Operador 
envo lv ido na execução dos serv iços de Tratamento de Dados;  
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( i )  "AUTORIDADE NACIONAL DE PROTEÇÃO DE DADOS" :  órgão responsável  pela  f i sca li zação do 
cumprimento  das d i sposições da Lei  Gera l  de Proteção de Dados,  Lei  Federa l  n°  13 .709/2018 no  terr i tório 
nac ional .  

( j )  "DPO" :  s ig la  para  Data  Protection Officer .  É  o  encarregado pelo  t ratamento de dados pessoai s .  

(k )  " INCIDENTES" :  qua lquer  acesso ,  aqui s ição,  uso ,  modi f icação,  d ivulgação ,  perda ,  dest ru ição ou dano 
ac identa l ,  i lega l  ou não  autor izado que envo lva  Dados Pessoai s .  

( l )  "LGPD"  ou "LEI  GERAL DE PROTEÇÃO DE DADOS" :  Lei  n° 13 .709/2018 .  

3  -  A ÇÕ ES  D E  A D EQ UA ÇÃO  A  LG PD 

A DASCAM (compreendidas as  soc iedades DASCAM CORRETORA DE CÂMBIO LTDA e DASCAM 
ASSESSORIA EMPRESARIAL SS  LTDA)  adotará  as  seguintes ações de adequação :  

I .  Mapeamento 

A  DASCAM como pr imei ra  prov idência  rea l i za  o  mapeamento de todas as  operações internas que se  
v inculam d i reta  ou ind i retamente a  captação e o  t ratamento de dados.  Essas  at iv idades ob jet ivam 
a lcançar  todas as  áreas da  empresa .  

P l a n i l ha  d e  c o n t r o l e  d e  d a d o s  c o n t en do  ( a n exo  I ) :   

•  Departamento ;  

•  Objet ivo  do processamento ;  

•  Categor ias  de ind iv íduos;  

•  Categor ias  de dados pessoai s ;  

•  Categor ia  de dest inatários ;  

•  Origem dos dados;  

•  Conf i rmação de consent imento;  

•  Ind icação de vio lação ;  

•  Cronograma de retenção (atua l i zação  bimestra l ) .  

I I .  Levantamento dados 

Vi sando a melhor  organização dos dados,  promove-se o  ordenamento dos dados em c lasses de acordo 
com sua importância  e departamento.  

I I I .  Adequação de ferramentas 

Aval iação  dos apl icat ivos e plataformas para  constatação de adequação à  le i  bras i le i ra  e fazer  a justes 
caso  necessár io .  

IV .  Rev i são  de mater ia i s  
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Ver i f icação  dos mater ia i s  l i gados à  proteção de dados e à  segurança d ig i ta l ,  como exemplo :  contratos ,  
termos de prestação de serv iços ,  termos de admissão  de co laboradores ,  dentre outros .  

“ Chec k  l i s t ”  d e  a v a l i a ç ão  per i ó d i c a  ( a n exo  I I )  

V .  Anál i se de segurança 

Anál i se dos mecanismos de segurança junto  ao  t ime de tecnologia  de informação e acesso  às 
dependênc ias f í s icas do  escr i tór io .  

VI .  P lanejamento  de prov idênc ias 

Rea l i zação  de reuniões per iód icas v i sando adequação de procedimentos quanto  a adequação .  

VI I .  E laboração de mater ia l de consc ient ização  de equipes ,  c r iação de manuai s ,  gu ias  e outros mater ia i s 
para  descr ição  da importânc ia  e deta lhes  da leg i s lação  e as  boas prát icas .   

V I I I .  Rea l i zação  de t reinamentos 

Estabelec imento  de cronograma de t reinamento de co laboradores e per iod icidade de rec ic lagem para  
garant i r  que as informações foram bem fixadas e estão  sendo empregadas no  d ia  a  d ia .  

IX .  E l iminação de dados desnecessár ios  

Rea l i zar  a  aná l i se e a  categor ização  dos dados que podem revelar  que sua empr esa  tem informações que  
não  são  mais  necessár ias .  E l iminação de cópias dupl icadas ,  dados invá lidos ou muito  antigos com base 
na  “Plani lha  de contro le de dados” .  

X .  Nomeação dos agentes de t ratamento de dados (contro lador  e encarregado de t ratamento dos 
dados -  DPO -  Data  Protect ion Officer  -  A n exo I I I  e  A n exo  I V .  (A  est rutura  da DASCAM permite a  
concentração de at ribuições de operador  ao  contro lador ) .  

X I .  Inst i tu ição  do “Formulár io de comunicação de incidente de segurança com dados pessoai s  à 
Autor idade Nacional  de Proteção de Dados (ANPD)” -  A n exo  V .  

X I I .  Correção de contratos\mater ia l  

Ação de adequação de contratos de prestação de serv iços -  internos e externos -  de empresas e 
prof i ss iona i s  que tenham acesso  ou t ratem dados pessoai s  -  A n exo  V I .  

X I I I .  Documento de inst rução para  departamentos –  A n exo  VI I ;  

X IV .  Av i so  de pr ivac idade -  A n exo  V I I I .  
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4  –  F I NA L I D A D E -  B a se  l eg a l  a p l i c á v e l  –  o b r i g at o r i ed ad e  d a  co l et a  d e  d a d o s 

A  DASCAM é su jei ta  às  di sposições lega i s  referentes ao  s ig i lo  bancário  (Lei  Complementar  105 ,  de 
10/01/2001 ) ;  às  d i sposições referentes às  inst i tuições superv i s ionadas pelo  Banco Centra l  do Bras i l  ( Lei  
4 .595,  de 3 1/12/1964) ;  com dever  de observânc ia  quanto  às prát icas combate aos cr imes de " lavagem"  ou 
ocultação  de bens,  d i rei tos e va lores (Le i  9 .6 13 ,  de 03/03/1998)  e das prát icas que v i sam a  prevenção à  
lavagem de d inhei ro  e ao  f inanc iamento do terrori smo - PLD/FT -  (Ci rcular  3 .978,  de 23/01/2020 ).  

Em decorrênc ia  das d i sposições aqui  t ratadas ,  a  DASCAM para  desempenho de su as at iv idades rea l i za  a  
co leta  de dados exc lus ivamente para  o  atendimento  das d i sposições lega i s  e com f ina l idade est r i tamente 
v inculada a  operac ional i zação  das operações intermediadas .  

D i spo s i ç õ es :  

LEI  COMPLEMENTAR Nº 105 ,  DE 10  DE JANEIRO DE 2001 .  

Art .  1º  As inst itu ições f inancei ras  conservarão  s ig i lo  em suas operações at ivas e pass ivas e serv iços 
prestados.  

§  1o  São  consideradas inst itu ições f inancei ras ,  para  os efei tos desta  Lei  Complementar :  

( ***)  

I I I  –  corretoras de câmbio  e de va lores mobi l i á r ios ;  

LEI  Nº 4 .595 ,  DE 3 1  DE DEZEMBRO DE 1964 

Capí tu lo  I  

Do Si stema F inancei ro  Nacional 

Art .  1º O s i stema Financei ro  Nac ional ,  est ruturado e regulado pela  presente Lei ,  será  const i tuído:  

( ***)  

I I  -  do  Banco Centra l  do Bras i l ;   

( ***)  

V -  das demais  inst i tuições f inancei ras  púb l icas e pr ivadas .  

LEI  Nº 9 .6 13,  DE 3 DE MARÇO DE 1998.  

Art .  9º  Sujei tam-se às  obr igações refer idas nos arts .  10  e 1 1  as  pessoas f í s icas e juríd icas que tenham,  em 
caráter  permanente ou eventual ,  como at iv idade pr inc ipa l  ou acessór ia ,  cumulat ivamente ou não:    
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I  -  a  captação ,  intermediação e apl icação  de recursos f inancei ros de tercei ros ,  em moeda nac ional  ou 
est rangei ra ;  

( ***)  

Art .  10 .  As pessoas refer idas no  art .  9º:  

I  -  ident i f icarão  seus c l ientes e manterão  cadast ro  atua l i zado ,  nos termos de inst ruções emanadas das 
autor idades competentes ;  

I I  -  manterão reg i st ro  de toda t ransação em moeda nacional ou est rangei ra ,  t í tu los e va lores mobi l i á r ios ,  
t í tu los de créd ito,  meta i s ,  ou qualquer  at ivo  pass ível  de ser  convert ido  em d inhei ro ,  que u lt rapassar  
l imi te f ixado pela  autor idade competente e nos termos de inst ruções por  esta  expedidas ;  

( ***)  

§  1º  Na hipótese de o  c l iente const i tui r- se em pessoa jur ídica ,  a ident if icação refer ida  no  inc i so I  deste 
art igo  deverá  abranger  as  pessoas f í s icas autor izadas a  representá- la ,  bem como seus propr ietár ios .  

§  2º  Os cadast ros e reg i st ros refer idos nos inc i sos I  e  I I  deste art igo deverão  ser  conservados durante 
o  per íodo mínimo de c inco  anos a  part i r  do  encerramento da conta  ou da conc lusão  da t ransação,  prazo 
este que poderá  ser  ampl iado pela  autor idade competente.  

CIRCULAR Nº 3 .978,  DE 23  DE JANEIRO DE 2020 

Art .   1º  Esta Ci rcular d i spõe sobre a po l í t ica ,  os procedimentos e os contro les internos a  serem adotados 
pelas  inst i tu ições autor izadas a  func ionar  pelo  Banco Centra l  do  Bras i l  v i sando à  prevenção da ut i l i zação 
do s i stema f inancei ro  para a  prát ica  dos cr imes de “ lavagem” ou ocultação de bens,  d i rei tos e va lores ,  
de que t rata  a  Lei  nº  9 .6 13 ,  de 3  de março  de 1998,  e de f inanc iamento do terror ismo,  prev i sto  na  Lei  nº  
13 .260 ,  de 16  de março  de 20 16.  

( ***)  

Art .  16  As inst itu ições refer idas no  art .  1º  devem adotar  procedimentos de ident if icação  que permitam 
ver i f icar  e va l idar  a  ident idade do c l iente.   

§  1º  Os procedimentos refer idos no  caput  devem inc lu i r  a  obtenção,  a  ver i f icação  e a  va l idação da 
autent ic idade de informações de ident i f icação do c liente,  inc lus ive,  se necessár io ,  mediante 
confrontação dessas informações com as d i sponívei s  em bancos de dados de caráter  púb l ico e pr ivado .   

§  2º  No processo  de identi f icação do c l iente devem ser  co letados,  no mínimo:   

I  -  o nome completo ,  o endereço res idenc ia l  e  o número de reg i st ro no Cadast ro  de Pessoas F í s icas 
(CPF) ,  no  caso  de pessoa natura l ;  e   
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I I  -  a  f i rma ou denominação soc ia l ,  o  endereço da sede e o  número de r eg i st ro  no  Cadast ro  Nac ional  da 
Pessoa Jur íd ica  (CNPJ ) ,  no  caso  de pessoa jur ídica .  

 

5  -  A D EQ U A ÇÃO 

A DASCAM se norteia pela  compatib i l idade do t ratamento com as f ina lidades informadas ao t i tu lar ,  de 
acordo com o  contexto  do t ratamento ;  

6  –  N ECES S I DA D E 

A  DASCAM se pautará  pelo  t ratamento ao  mínimo necessár io  para  a rea l i zação  de suas f ina l idades,  com 
abrangênc ia  dos dados pert inentes ,  proporc ionai s  e não  excess ivos em relação  às f ina l idades do 
t ratamento de dados.  
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A n exo  I V 

En c a r r eg a d o  pe l o  t r a t a m en t o d e  d a do s  pes so a i s  -  D PO 

O encarregado pelo  t ratamento de dados pessoai s ,  internac ionalmente conhec ido como Data Protect ion 
Off icer  (DPO) ,  possui  a função de atuar  como canal de comunicação entre inst i tu ição ,  os t itu lares dos 
dados e a  Autoridade Nac ional de Proteção de Dados (ANPD) .  

En c a r r eg a d o :  

En d er eç o :  

T e l e f o n e :  

E - m a i l :  

P r ev i sã o  l eg a l :  

Conforme d i sposição da Lei  13 .709/2018 – Art .  5º Para  os f ins  desta  Lei ,  considera-se:  “VI I I  -  encarregado : 
pessoa ind icada pelo  contro lador  e operador  para  atuar  como canal  de comunicação entre o 
contro lador ,  os t i tu lares dos dados e a  Autor idade Nac ional  de Proteção de Dados (ANPD)” 

A t r ib u i çõ es  

Art igo  4 1 ,  §2º ,  da  LGPD 

I  -  Acei tar  rec lamações e comunicações dos t itu lares ,  prestar  esc larec imentos e adotar  providênc ias ;  

I I  -  Receber  comunicações da autoridade nac ional  e adotar prov idênc ias ;  

I I I  -  Or ientar  os func ionários e os contratados da ent idade a  respei to das prát icas a  serem tomadas em 
relação  à  proteção de dados pessoai s ;  e  

IV  -  Executar  as  demais  at r ibuições determinadas pelo  contro lador  ou estabelec idas em normas 
complementares .  

 


